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é publicitado na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), a partir 
do 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da DGEEC (www.dgeec.mec.pt) e por extrato, no prazo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

20 de julho de 2016. — O Diretor de Serviços de Administração 
Financeira e Recursos Humanos, Lélio Simões Guerreiro Amado.

209751083 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto

Declaração de retificação n.º 765/2016
Por ter sido publicada com inexatidão a declaração n.º 85/2016, inserta 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 131/2016, de 11 de julho, retifica -se 
que onde se lê «reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 
2015 ao Centro Cultural e Recreativo do Alto do Moinho» deve -se ler 
«reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Centro 
Cultural e Recreativo do Alto do Moinho».

15 de julho de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209749886 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Gil Eanes, Lagos

Aviso (extrato) n.º 9381/2016
No cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Maria José Alves Costa, 
professora deste Agrupamento de Escolas, cessou a relação jurídica de 
emprego pública por falecimento, no dia 01 -07 -2016.

20 de julho de 2016. — A Diretora, Maria Paula Dias Silva Couto.
209749983 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Direção-Geral do Emprego 
e das Relações de Trabalho

Despacho n.º 9685/2016
Considerando que se encontra vago o cargo de diretor de serviços da 

Regulamentação Coletiva e Organizações do Trabalho, unidade orgânica 
criada pela Portaria n.º 633/2007, de 30 de maio, que regula a estrutura 
nuclear da Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho;

Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação, permite que os cargos dirigentes sejam 
exercidos em regime de substituição no caso de vacatura do lugar;

Designo, em regime de substituição, ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º 
e do n.º 1 do artigo 27.º do diploma mencionado, diretor de serviços 
da Regulamentação Coletiva e Organizações do Trabalho o licenciado 
Rui Manuel do Carmo Abreu, o qual possui todos os requisitos legais 
exigidos para o provimento do cargo.

A presente designação produz efeitos desde 8 de fevereiro de 2016, 
cessando, com efeitos a 7 de fevereiro de 2016, a designação, em regime 
de substituição, como chefe da Divisão de Organizações do Trabalho, 
por meu Despacho n.º 9816/2014, nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 25.º da referida lei.

20 de julho de 2016. — A Diretora -Geral, Isilda Maria da Costa 
Fernandes.

Nota biográfica
Nome: Rui Manuel do Carmo Abreu
Data de nascimento: 7 de junho de 1973
Naturalidade: Porto Santo

Formação académica: Licenciatura em Direito, pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, em 2002; Pós Graduação em Direito 
do Trabalho e Segurança Social, pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade Nova de Lisboa, em 2007.

Experiência profissional:
Desde março de 2014 — Chefe da Divisão de Organizações do Tra-

balho, da Direção de Serviços da Regulamentação Coletiva e das Or-
ganizações de Trabalho da Direção -Geral do Emprego e das Relações 
de Trabalho;

Entre abril de 2005 e fevereiro de 2014 — Técnico Superior do quadro 
da Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, exercendo 
funções na Direção de Serviços da Regulamentação Coletiva e das 
Organizações de Trabalho.

Entre julho de 2011 e janeiro de 2013 — Técnico Especialista no 
Gabinete do Secretário de Estado do Emprego do XIX Governo Cons-
titucional;

Entre dezembro de 2003 e março de 2005 — Advogado, com inscrição 
suspensa a seu pedido; Entre maio de 1994 e novembro de 2003 — Ofi-
cial do Exército, em regime de contrato; Entre janeiro de 1991 e agosto 
de 1993 — Técnico Administrativo.

Outras atividades relevantes:
2008, 2009, 2010, 2011 e 2015 — Membro coordenador das Comis-

sões técnicas que procederam à elaboração dos estudos preparatórios 
para a emissão das portarias de condições de trabalho para os traba-
lhadores administrativos não abrangidos por regulamentação coletiva 
específica;

2012 — 2013 — Conselheiro para a Igualdade de Género do Minis-
tério da Economia e do Emprego (MEE);

2012 — 2013 — Membro representante do MEE no Grupo de Apoio 
à Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) para o IV 
Plano contra a Violência doméstica;

2011 — Membro representante da DGERT na Comissão para a Igual-
dade no Trabalho e no Emprego (CITE), no âmbito da apreciação da 
legalidade de normas de convenções coletivas de trabalho em matéria 
de igualdade e não discriminação entre mulheres e homens;

Integrou o Júri de diversos procedimentos concursais de recrutamento 
para o mapa de pessoal da DGERT.

Formação profissional
No exercício da atividade profissional é detentor de diversos certi-

ficados de frequência de cursos de formação, congressos, seminários 
e conferências, nomeadamente, nas áreas do direito do trabalho e do 
direito administrativo.

209751772 

 Despacho n.º 9686/2016
Considerando que se encontra vago o cargo de diretor de serviços para 

as Relações Profissionais nas Regiões de Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo 
e Algarve, unidade orgânica criada pela Portaria n.º 633/2007, de 30 de 
maio, que regula a estrutura nuclear da Direção -Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho;

Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação, permite que os cargos dirigentes sejam 
exercidos em regime de substituição no caso de vacatura do lugar;

Designo, em regime de substituição, ao abrigo do n.º 9 do artigo 21.º 
e do n.º 1 do artigo 27.º do diploma mencionado, diretora de serviços 
para as Relações Profissionais nas Regiões de Lisboa e Vale do Tejo, 
Alentejo e Algarve a licenciada Paula Alexandra Gonçalves Matos da 
Cruz Fernandes, do mapa de pessoal da mesma Direção -Geral, a qual 
possui todos os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo.

A presente designação produz efeitos desde 8 de fevereiro de 2016, 
atendendo ao exercício das funções de coordenação que a designada já 
vem exercendo desde essa data.

20 de julho de 2016. — A Diretora -Geral, Isilda Maria da Costa 
Fernandes.

Nota biográfica
Nome: Paula Alexandra Gonçalves Matos da Cruz Fernandes
Data de Nascimento: 3 de novembro de 1966
Naturalidade: Santa Iria de Azóia
Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, em 1991. Pós -graduação em Direito e Prática da Contra-
tação Pública, pela Faculdade de Direito da Universidade Católica, 
em 2009. Pós -graduação em Reforma e Crise do Direito Penal e do 
Processo Penal — Justiça Penal e Sociedade de Risco, pela Faculdade 


